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1. STF e STJ

STF – Supremo Tribunal Federal

O art. 101 da Constituição Federal de 1988 diz que o Supremo será composto por 11 
ministros (não se confundem com os ministros dos órgãos de governo), escolhidos dentre 
cidadãos com mais de 35 anos e menos de 70, que possuam notável saber jurídico e 
reputação ilibada. Já o parágrafo único do mesmo art. diz que os Ministros do STF serão 
indicados pelo Presidente da República e  nomeados por ele, se aprovados pela maioria 
absoluta do Senado Federal.

• Notável saber jurídico: esse pressuposto não nasceu com a Constituição de 1988. A CF 
de 1891 já havia estabelecido como requisito de investidura do cargo o saber jurídico. O 
requisito refere-se à habilitação profissional e científica de alto grau nas matérias sobre as 
quais o tribunal tem o dever de se pronunciar, isto é, pressupõe-se que os nomeados ao 
cargo de Ministro tenham conhecimento integral do Direito para julgar.

• Reputação ilibada: sobre este requisito, apesar de não estar expressamente definido na 
CF, diz-se que se relaciona com o princípio da moralidade pertencente à Administração 
Pública, isto é, ao detentor de cargo público é exigida uma atuação ética, honrosa, íntegra.

• Prova da escolha pela maioria absoluta do Senado: a escolha de um Ministro necessa-
riamente se faz a partir da indicação do Presidente da República, devendo ser chancelada 
pelo Senado Federal. Ou seja, o Presidente indica e o candidato passa por uma sabatina no 
Senado Federal que, ao final, votará pela aceitação ou rejeição do candidato ao cargo.

STJ – Superior Tribunal de Justiça

O art. 104 da CF/88 diz que o STJ será composto por, no mínimo, 33 Ministros. Já o 
parágrafo único preconiza que os Ministros serão nomeados pelo Presidente dentre 
brasileiros que tenham mais de 35 anos e menos de 70, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada, após aprovação pelo Senado Federal, por maioria absoluta, sendo:

• 1/3 (dos 33 Ministros) composto por juízes do TRF (Tribunal Regional Federal), e

• 1/3 dentre os desembargadores do TJ (Tribunais de Justiça), sendo estes indicados por 
uma lista tríplice elaborada pelo próprio tribunal.

• 1/3, em partes iguais, dentre advogados, membros do MPF (Ministério Público Federal), 
MP Estadual, MP do Distrito Federal e Territórios, alternadamente. (Isto é, 11 candidatos), na 
forma do art. 94 CF (lista sêxtupla, escolhidos pelo Poder Executivo).

Isto é, 11 juízes vindos do TRF, 11 desembargadores oriundos do TJ e 11 membros escolhidos 
dentre advogados e membros do Ministério Público.

Processo de escolha ministerial (classe de desembargadores do TJ’s e juízes do TRF): 
De acordo com o art. 104 da CF/88, incumbe ao Superior Tribunal de Justiça escolher a 
composição ministerial.
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A escolha dos juízes (1/3) e desembargadores (1/3) é feita pelo plenário do STJ, todavia, 
os candidatos devem se candidatar para a vaga ministerial para os seus respectivos 
tribunais, por exemplo: Candidatam-se para a vaga de Ministro do STJ:

• O juiz Marcos, titular da 1ª Vara Criminal da Comarca Beta do Estado X,

• A juíza Cristiana, titular da 2ª Vara Civil da Comarca Ômega do Estado X, Mafalda,

• A juíza Letícia, titular da 3ª Vara de Recuperação e Falência da Comarca Alfa do Estado 
X, e mais 6 juizes.

O Tribunal do Estado X, a partir disso, elaborará uma lista chamada “lista tríplice” com 
o nome dos mais votados daquele Estado X para ocupar a vaga ministerial. No nosso 
exemplo, vamos supor que só exista 1 vaga Ministerial para ocupar o cargo de Ministro 
do STJ. Essa lista será enviada para a Presidência da República para indicação de apenas 
1 nome.

Importante ressaltar que o exemplo acima se trata do processo de escolha pertencente 
a classe de juízes do TRF e desembargadores dos TJ’s.

Processo de escolha ministerial (classe advogados e membros dos MP’s): a escolha dessa 
classe é distinta do processo das classes dos juízes do TRF e desembargadores dos 
TJ’s. Entre advogados e membros do Ministério Público, o Plenário do STJ recebe uma 
lista chamada de “lista sêxtupla” formada pelas entidades representativas das classes, e 
seleciona 3 nomes (podendo ser 2 advogados e 1 membro do MP ou 2 membros do MP 
e somente 1 advogado), isto é, o candidato dessa classe terá, no mínimo, a chance de 
concorrer a 1 vaga, sendo a outra escolhida de forma alternada.

Após o processo de escolha de cada classe, os nomes são enviados ao Presidente da 
República e este indicará os nomes para a Comissão de Cidadania do Senado Federal, 
razão pela qual os indicados passarão por uma sabatina e depois por votação no Plenário 
do órgão. As votações, tanto no Plenário do STJ quanto no Senado Federal, são secretas. 
Após a aprovação do Senado Federal, o escolhido será nomeado pelo Presidente da 
República, sendo empossado para o cargo e nomeado Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça.  
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Para gravar o número de ministros presentes no STF e STJ…

• STF: Somos Time de Futebol = 11 Ministros (11 jogadores de futebol)

• STJ: Somos Todos Jesus = 33 Ministros (Jesus morreu com 33 anos)

Competência Originária - Arts. 102, I e 105, I da CF/88.

STF

Art. 102, CF. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-
lhe:

O “Caput” do art. 102 da Constituição Federal discrimina que a atribuição maior do STF 
é a guarda da Constituição. Essa função precípua significa que a última palavra sobre 
matéria constitucional questionada é feita pelo STF. Quem exerce a jurisdição (dizer o 
direito) nesta matéria, portanto, é exclusivamente o STF.

CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE

A força normativa da Constituição da República e o monopólio da última palavra, pelo STF, em matéria 
de interpretação constitucional. O exercício da jurisdição constitucional – que tem por objetivo preservar 
a supremacia da Constituição – põe em evidência a dimensão essencialmente política em que se projeta 
a atividade institucional do STF, pois, no processo de indagação constitucional, assenta-se a magna 
prerrogativa de decidir, em última análise, sobre a própria substância do poder.

No poder de interpretar a Lei Fundamental, reside a prerrogativa extraordinária de (re)formulá-la, eis que 
a interpretação judicial acha-se compreendida entre os processos informais de mutação constitucional, 
a significar, portanto, que “A Constituição está em elaboração permanente nos Tribunais incumbidos de 
aplicá-la”. Doutrina. Precedentes. A interpretação constitucional derivada das decisões proferidas pelo STF 
– a quem se atribuiu a função eminente de “guarda da Constituição” (CF, art. 102, caput) – assume papel 
de essencial importância na organização institucional do Estado brasileiro, a justificar o reconhecimento 
de que o modelo político-jurídico vigente em nosso país confere, à Suprema Corte, a singular prerrogativa 
de dispor do monopólio da última palavra em tema de exegese das normas inscritas no texto da Lei 
Fundamental.

ADI 3.345, rel. min. Celso de Mello, j. 25-8-2005, P, DJE de 20-8-2010.]= AI 733.387, rel. min. Celso de 
Mello, j. 16-12-2008, 2ª T, DJE de 1º-2-2013. Vide HC 91.361, rel. min. Celso de Mello, j. 23-9-2008, 2ª T, DJE 
de 6-2-2009. Vide RE 227.001 ED, rel. min. Gilmar Mendes, j. 18-9-2007, 2ª T, DJ de 5-10-2007. Fonte: 
(ADAPTADA) http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp?item=1079.

No que se refere à competência originária do STF, que significa que o processo já se 
iniciará no Supremo (distribuído), a ele são atribuídas as seguintes prerrogativas:
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